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DECISÃO
1. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS – UFMG em face de decisão proferia pela MM. Juíza Federal Substituta em exercício da 13ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, que deferiu pedido de habilitação dos herdeiros de WALDIR FERREIRA nos autos de execução judicial, mesmo ante o fato de ter o mesmo falecido antes do início da fase executória, uma vez que inexiste prejuízo para a agravante.
2. Alega a UFMG que o pedido de extinção do feito por ausência de pressuposto processual deve prevalecer, pois o falecimento do Sr. Waldir ocorreu em 07/11/2000, antes de iniciado o julgamento dos recursos no processo de conhecimento e do trânsito em julgado, o qual se deu em 30/07/2007.

3. Assevera que o falecimento do autor leva à suspensão do feito, nos termos do art. 265 do CPC, tendo a decisão que o reconhece efeitos ex tunc, sendo nulos todos os atos processuais praticados em relação a ele a partir do falecimento. Aponta que não é o caso de suspensão para habilitação, mas de extinção do feito executório.

4. Pleiteia a reforma da decisão.

É o relatório.

Decido.

5. Assiste razão à UFMG.

6. Quanto ao exeqüente Waldyr Ferreira, este faleceu nove anos após a propositura da ação, ou seja, tendo sido proposta a ação de nº 00.00.03238-7 na data de 01/07/1988, este faleceu em 06/02/1997 (fl. 96).

7. Portanto, os seus herdeiros deveriam ter sido habilitados à época, pois com sua morte, extinguiu-se o mandato, e o feito deveria ter sido suspenso. Neste sentido, a jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. MORTE DO AUTOR LOGO APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. CPC, ART. 265, I, e §§ 1º e 2º. INOCORRÊNCIA. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE. ANULAÇÃO DO PROCESSO A PARTIR DO ÓBITO.

1. Não obstante o INSS tenha noticiado à fl. 28 o falecimento do segurado/apelado, foi dado prosseguimento ao feito.

2. A orientação desta egrégia Corte, inclusive desta Primeira Turma Suplementar e do colendo STJ é no sentido de que ocorrendo a morte de qualquer das partes, o feito deve ser suspenso para ensejar a sucessão processual, sendo inválidos o atos praticados após o falecimento, cf.: AC 94.01.18339-2/DF, Rel. Desembargador Federal Carlos Fernando Mathias, 2ª Turma, DJ 1 de 05/08/1996, P. 54122; AC 1997.01.00.027856-4/MG, Rel. Juiz Federal Antônio Cláudio Macedo da Silva (Conv.), 1ª Turma Suplementar, DJ 2 de 04/09/2003, P. 81e RESP 436294, Rel. Min. Félix Fischer, 5ª Turma, DJ 1 de 02/06/2003.

3. Não tendo o feito sido suspenso a partir da notícia do falecimento do autor, em observância ao inciso I, e §§ 1º e 2º do art. 265 do CPC, impõe-se a anulação de todos os atos praticados em nome do "de cujus" após o óbito.

4. Ademais, com a morte do autor, ocorreu a extinção do mandato outorgado nos autos e a representação processual é matéria de ordem pública e constitui-se em um dos pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo (Cf. Theotônio Negrão, Art. 267: 54a, Código de Processo Civil e legislação processual em vigor", 34ª ed., Saraiva, São Paulo, 2002, p. 341).
5. Anulação, de ofício, o processo a partir dos atos praticados após o óbito com retorno dos autos ao Juízo de origem para que, suspenso o processo, seja promovida a habilitação dos sucessores. Apelação e remessa oficial prejudicadas.

(TRF – 1ª REGIÃO, AC 199701000348609, Processo: 199701000348609/MG, PRIMEIRA TURMA SUPLEMENTAR, Data da decisão: 02/12/2003 Documento: TRF100162870, Fonte DJ DATA:12/02/2004 PAGINA:74, Relator(a)  JUIZ FEDERAL MANOEL JOSÉ FERREIRA NUNES (CONV.), Data Publicação 12/02/2004)

 (grifei)

8. Tal fato impede, portanto, a execução do julgado, em face da ausência de capacidade postulatória do procurador. Confira-se:
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MORTE DA AUTORA ANTES DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS REALIZADA NO CURSO DO PROCESSO. INÓCUA. EXTINÇÃO DO MANDATO. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. ARTIGO 267, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO DOS AUTORES PREJUDICADA.

1 - TENDO O ÓBITO DA AUTORA OCORRIDO ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM CAPACIDADE POSTULATÓRIA,  POIS O ADVOGADO NÃO MAIS DETINHA PODERES PARA PLEITEAR EM SEU NOME, EM JUÍZO, DADA A EXTINÇÃO DO MANDATO. POR CONSEGUINTE, NÃO SURTE QUALQUER EFEITO A HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS REALIZADA NO CURSO DO PROCESSO.

2 - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, DECRETADA DE OFÍCIO, A TEOR DO ARTIGO 267, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

3 - APELAÇÃO DOS AUTORES PREJUDICADAS.

(TRF – 3ª REGIÃO, AC 323157, Processo: 96030466379/SP, PRIMEIRA TURMA, Data da decisão: 24/08/1999 Documento: TRF300047979, Fonte DJ DATA:16/11/1999 PÁGINA: 297, Rel.  JUIZ CASEM MAZLOUM, Data Publicação 16/11/1999)

9. Presente, ainda, o perigo da demora, em face do prosseguimento da execução e da possibilidade de expedição de precatório (fl. 131).

10. Como é sabido, a atribuição de efeito suspensivo ao agravo é dada na hipótese em que a decisão agravada possa acarretar lesão grave e de difícil reparação, a par da relevância do pedido.

11. Diante do exposto, mediante a plausibilidade do direito invocado e o risco de dano, defiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao agravo, para determinar a suspensão dos efeitos da decisão agravada, e determino que seja ouvido o agravado no prazo legal (art. 527, inc. V, do CPC).

Intimem-se. Comunique-se ao Juízo de origem.

Brasília, 29 de outubro de 2009.
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